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PORTARIAN" 1412026

Dispõe sobre a regulamentação do Banco de Horas
no âmbito da Câmara Municipal de Vereadores de

São Jorge D'Oeste pma fins de compensação de
jomadas extraordinárias eventualmeote realizadas
por servidores, e úá outras proüdências.

A PRESIDENTE DA CÂMÀRA MINCIPAL DE VEREADORES de São Jorge
D'Oeste, no uso de suas atribüções legais e regimentais, especialnente aquelas preústas no art.
30, inciso XD(, do Regimento Intemo da Câmara Municipal e,

CONSIDERÀNDO o princípio constitucional da separação e independência dos Poderes,

assegurando ao Poder Legislativo autonomia administrativa para organizm e disciplinar o
funcionamento de seus serviços intemos;

CONSIDERÀNDO a competência da Presidência para administrar os servidores da Câmara
Mrmicipal e praticar os atos atiíentes à gestâo administrativa e de pessoal, flos termos do aÍt. 30,

inciso XX, do Regimento Intemo;

CONSIDERANDO o disposto no art 97 do Estatuto dos Servidores Públicos Municipais,
que prevê a possibilidade de flexibilização dajornada de trabalho mediante a utilização do Banco

de Horas, nas hipóteses de necessidade do serviço público;

CON§IDERAI{DO que o art. 95 do Estatuto dos Servidores Públicos Municipais veda aos

ocupantes de cargos em comissão e aos servidores detenÍores de função gratificada o recebimento

de adicional pela prestâção de serviços extraordinrários;

CONSIDERANDO que o regime de integral dedicação prwisto no art. 103 do Estatuto dos

Servidores Públicos Municipais não impede a adoção de mecanismos de compensação

administrativa de jornada, desde que 1fl6 impüquem pagamento de horas extraordiniárias ou

qualquer acréscimo remuneratório;

CONSIDERÀNDO a necessidade de assegurar a continuidade e a regular prestação das

atiúdades legislativas, especialmente em sessões ordinárias e extraordinríLrias, audi&tcias púbücas,

Avenida Prefeito Adelarte Umiltro Debortoli, n" 753, Centro, Piso Supeior São Jorge D'Oeste, PR. E-mail:
a dmi ni s tr a c ao @ç amar a sj o. p r gov. br



siol0n[t D'or$t

,,
7

cÂvnnR MUNtctpAl or sÃo JoRGE D'oESTE

Poder Legislativo Municipal
"Fé, Trabalho e Progresso" - l5' Legislatura 2025/2028

reuniões, solenidades, eventos institucionais e demais atividades realizadas fora da jornada

ordinária de trabalho;

RE,SOLVE:

AÉ. 1o. Fica instituída, tro âmbito da Câmara Municipal de Vereadores de São Jorge DOeste,
a sistemática de compensação de jornada mediante Banco de Horas, destinada exclusivamente à

compensação de horas efetivamente trabalhadas além da jomada ordinária de trabalho ou em dias

em que não houver expediente, observadas as disposições deste Ato.

Art. 2'. Poderão participar do sistema de Banco de Horas:

I - os servidores ocupantes de cargos efetivos;

II - os servidores ocupantes de cargos em comissão;

III - os servidores efetivos investidos em função gratiÍicada ou função de confiança.

Art. 3". A utilização do Banco de Horas pelos ocupantes de cargos em comissão e pelos

servidores detentores de função gratificada observará as seguintes condições:

I - as atividades extraordinárias deverão decorrer de necessidade efetiva do serviço público;

II - a prestação dos serviços deverá possuir caráter esporádico, excepcional e devidamente

justificado;

III - deverá haver autorização prévia da Presidência da Câmma ou ratificação posterior,

nos casos em que a urgência do serviço impedir autorização antecipâdâ;

IV - as horas registradas não poderão decorrer da mera disponibilidade inerente ao cargo

ou da dedicação ordinariamente exigida pelo exercício da função;

V - a compensação ocorrerá exclusivamente mediante folga compensatória, vedada

qualquer conversão em pecúnia.
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§1o. Para os servidores ocupantes de cargos Õm comissão e para os servidores investidos em
função gratificada ou função de confiança, o registro de horas em Banco de Horas possui natureza
exclusivamente administrativa e de controle interno de jomada, não se caracterizando como
reconhecimento de direito à percepção de horas extraordinárias ou qualquer espécie de adicional
remuneratório.

§2'. O cômputo das horas extraordinariamente laboradas pelos servidores de que trata o

caput destina-se rrnicamente à viabilização da compensação de jornada mediante folga, em
observância aos princípios da eficiência administrativa, economicidade e continuidade do serviço
público, não produzindo efeitos financeiros presentes ou futuros para o Poder Legislativo.

§3'. O registro das horas excedentes não afasta, limita ou modifica o regime de integral
dedicação ao serviço previsto no aÍt. 103 do Estatuto dos Servidores Públicos Municipais,
permanecendo os servidores sujeitos à convocação sempre que presente a necessidade ou o
interesse da Administração.

§4'. Consideram-se passíveis de registro em Banco de Horas apenas as atividades

extraordiniírias que ultrapassem a disponibilidade ordinariamente exigida pelo exercício do cargo

ou da função e que decoram de demanda específica, excepcional, esporídica e devidamente
justiÍicada pela Administração.

§5". O Banco de Horas instituído paÍa os servidores ocupantes de cargos em comissão e para

os servidores detentores de função gratificada constitui mera ferramenta de organização

administrativa e gestão de pessoal, decorrente da necessidade de controle de frequência e jomada

adotado pela Câmara Municipal, não gerando direito adquirido, expectativa de direito ou

incorporação de qualquer natureza.

§6'. A inexistência de saldo positivo em Banco de Horas, bem como a impossibilidade de

sua compensação por conveniência ou necessidade do serviço público, não ansejaná qualquer

direito à indenização, conversão em pecúnia ou compensação financeira de qualqueÍ natureza.

Art. 4". As disposições relativas ao Banco de Horas não geram, em relação aos servidores

comissionados e detentores de função gratificada, direito ao recebimento de adicional por serviço

extraordinário, horas extras, adicional notumo, indenizações, gratificações ou qualquer outra

vantagem remuneratória decorrente da prestação extraordinária de serviços.
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Art. f. A utilizâção do Banco de Horas pelos ocupantes de cargos em comissão e pelos

servidores detentores de função gratificada não descaracteriza o regime de integral dedicação ao

serviço previsto no aÍt. 103 do Estatuto dos Servidores Públicos Municipais.

Parágrafo único. A compensação prevista neste Ato constitui mera forma de flexibilização

e compensação administrativa da jomada efetivamente prestada em situações excepcionais e

devidamente justificadas, não possuindo natureza remuneratória nem gerando qualquer obrigação

financeira ao Poder Legislativo.

Art. 6'. O registro das horas excedentes será realizado mediante formulario próprio ou

sistema de contÍole adotado pela Câmara Municipal, contendo obrigatoriamente:

I - identificação do servidor;

II - data e horario da atividade realizada;

III - descrição sucinta da atividade desempenhada;

IV - 
justificativa da necessidade do serviço;

V - validação da chefia imediata ou da Presidência.

ArL ?". Poderão ensejar registro no Banco de Horas, entre outras situações devidamente

justificadas:

I - sessões ordinrlrias e extraordiniirias;

II - audiências públicas;

III - reuniões de comissões realizadas fora do expeüente;

IV - solenidades e eventos institucionais;

v - atividades administrativas cuja conclusão exija cumprimento de prazo legal ou

regimental;
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VI - situações excepcionais relacionadas ao funcionamento regular das atiüdades
legislativas.

Art. 8". As horas registradas deverão ser compensadas, preferencialmente, no prazo miáximo
de 30 (trinta) dias contados do encerramento/fechamento do período de registro estabelecido pela
Divisão de Recursos Humatros do Poder Legislativo, mediante attonzação da Presidência ou da
chefia direta, observada a conveniência do serviço público.

ArL 9o. Em nenhuma hipótese o saldo existente no Banco de Horas, relativos aos servidores
comissionados detentores de fimção gratificada:

I - será convertido em pecúnia;

tr - seá objeto de indenização por ocasião de exoneração, aposentadoria, desligamento ou
termino do vínculo funcional;

III - geraná passivo financeiro ou obrigação futura para a Câmara Municipal.

Art. 10. O servidor ocupante de cargo proüdo em canáter efetivo poderá optar por
compensar as horas extraordiniírias laboradas com rq)ouso ou por recebê-las em pecúni4
observado o limite mríximo de 40 (quarenta) hotas semanais para fins de pagamento.

§1". A opção pela compensação de honários deverá ser manifestada formaftnente pelo
servidor e autorizada pela chefia imediata, atendendo à conveniência e à oportunidade do serviço
público.

§2'. Para fins de compensação, cada hora extraordinrária trabalhada equivalerá a [1 hora / I
hora e meia] de descanso, a ser usufruída em período definido em comum acordo entre o servidor
e a chefia.

§3'. As horas extraordiniárias que ultrapassarem o limite de 40 (quarenta) horas semanars

serão obrigatoriamente destinadas a banco de horas para compensação futura / pagas na forma do
art. 99 daLei Complementar no . 0412025 - Estatuto dos Servidores Públicos Municipais, vedada

a perda do direito pelo servidor.
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§4'. O prazo mríximo para a fruição da compensação de que trata este artigo será de 180

(cento e oitenta) dias, contados do mês subsequente ao da prestação do serviço extraordinário.

Art. 11. Compete à Presidência da Câmara dirimir dúvidas e deliberar sobre situações

excepcionais decorrentes da aplicação deste Ato.

{rt.12, Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municípal de Vereadores de São

Jorge D'Oeste, Gabinete da Presidência, ao
primeiro dia do mês de julho de 2026.

ROSAIIE FATIMA LOTTI

'',r. , , , , .. , , , , , " 
., . , , , ',1'"""

ROSANE FÁTIMALOTTI
Presidente da Cômara de Vereadores.
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ESTÀDO DO PARÀNÁ
MUNICIPIO DE SÁO JORGE D'OESTE

CAMÁRÀ DE YIRIÀIX)RES
DISPÕE SOBRE ÀREGI'LAMENTÀÇÁO DO BÁNCO DE EORÀS NO

ÀMsmo o,{ cÂMARá, MUMCIPAT- DE VEREÂIX)RES DE sÃo J0RGE
DioEsrr pARÁnNs Df, coMpDNsÀçÃo Df JoRNADÀS

rxruononrÁnus rvmrru.Lr,mNTE RDÀLrzADAs poR
soRyDoREs, E DÁ ourRAs pRovrDtNcrÀs.

PORTÀRIA N' 1412026

Dispõe sobre a regulamentação do Banco de
HoÍas no âmbito da Câmara Municipal de
Vereadores de São Jorge D'Oeste pârâ fins de
compensação de jornadas exhaordinírias
eventualmente realizadas por senridores, e dá
outras providências.

A PRESII}ENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE
VEREADORES de São Jorge D'Oeste, no uso de suas
aüibúções legais e regirnentais, especialmente aquelas
preüstas no aú 30, inciso XD(, do Regimento Lntemo da
Câmara Municipal e,
CONSIDERAIIDO o princípio constitucional da separação e
independência dos Poderes, assegurando ao Poder Legislativo
autonomia âdministrâúva paÍa organizar e disciplinar o
frmcionâmento de seus serviços intemos;
CONSIDERANDO a competência da Presidência para
administrar os servidores da Câmara Municipal e lnaticar os
âtos atinentes à gestão adminisFativa e de pessoal, nos terinos
do ârt. 30, inciso XD( do Regimento Intemo;
CONSIDERAT\DO o disposto no aÍt. 97 do Estatuto dos
Servidores Púbücos Municipais, que prevê a possibilidade de
flexibilização da jomada de trabalho mediante a utilização do
Banco de Horas, nas hipóteses de necessidade do serviço
público;
CONSIDDRANDO que o art. 95 do Estatuto dos Servidores
Públicos Municipais veda aos ocupantes de cargos em
comissão e aos servidores detentoÍes de ftnção graüÍicada o
recebimento de adicional pela prestação de serviços
extraordinírios;
CONSIDERÂNDO que o regime de integral dedicação
previsto no aÍt. 103 do Estâtuto dos Servidores Públicos
Municipais não impede a adoção de mecanismos de
compensação administÍaúva de jomada, desde que não
impliquem pagamênto de horas extraordinárias ou qualquer
acÉscimo remuneratório;
CONSIDERAIü)O a necessidade de assegurar a continuidade
e a regular prestação das atividades legislatiyas, especialmente
em sessões ordin:árias o extÍaordinárias, audiências públicas,
rermiões, soleniilades, evenios institucionais e demais
atiüdades realizadas fora dajomada ordinária de trabalho;
RE§OLYE:

Art. 1". Fica instituí&" no âmbito da Cârnara Municipal de
Vereadores de São Jorge Doeste, â sistemática de compensação
de jomada mediante Banco de lloras, destinada exclusivamente
à compensação de horas efetivamente trabâlhadâs além da
jomada ordinária de trabalho ou em üas em que não houver
expedientq observadas as disposições deste Ato.

Art 2'. Poderão participar do sist€ma de Banco de Horas:
I - os servidores ocupantes de cargos efetivos;
II - os servidores ocupantes de cargos em comissão;
III - os servidores efetivos investidos em funçãô graüficatla
ou fimção de confiança.

Art 3'. A utilização do Banco de Horas pelos ocupantes de
cárgqs ero comissâo e pelos servidores detêDtorês de fur,É"
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gra.tifi cada observaná as seguintes condições:I - as atividades extraordinárias devorão decorrer de
aecessidade efetiva do serviço público;
II - a prestâção dos serviços doveÉ possuiÍ caníter
esporádico, excepcional e deüdamente justifi catlo;
Itr - deverá hâver âutorização préüa da Prcsidência da
Câmara ou ratificação posterior, nos casos em que a urgência
do serviço impedir autorização antecipada;
lV * as horas registradas não pod€Íão docorrer da mera
disponibilidade inerente ao cargo ou tla dedicação
ordinariamente exigida pelo exercício da função;
V * a compensação ocorreÍá exclusivamente mediante folga
compensatóriq vedada qualquer conversão em pecúnia.

§1". Para os servidores ocupantes de oargos em comissão e para
os servidores investidos em função gÍatificada ou fimção de
confianç4 o Íegistro de horas em Banco de Horas possui
natureza exclusivamente administativa e de controle intemo
de jomada, não se caracterizando como reconhecimento de
direito à percepção de horas extraordinirias ou qualquer
espécie de adicional Í€muueràtório.
§2". O cômputo dâs horas extraordinariamente laboradas pelos
seryidores de que tràta o caput destina-se unicamente à
üabilização da compensação de jomada mediânte folga, em
observância aos pÍincípios da eficiência administrativa,
economicidade e continüdade do serviço público, não
produzindo efeitos fnanceiros presentes ou futuros para o
Poder Legislativo.
§3o. O Íegisho das horas excedentes nâo afasta, limita ou
modifica o regime de integÍal dedicação ao serviço preüsto no
aÍ. 103 do Estatuto dos Servidores Públicos Municipais,
permanecendo os servidores $rjeitos à conyocação sempre que
presonte a necessidade ou o interesse da Administração.
§4". Consideram-se passiveis de regisho em Banco de Horas
aperÍls as atiüdades extÍaordháÍias que ultapírssem a
disponibilidade ordinariamente exigida pelo exercício do cargo
ou da função e que decorrsm de demanda específicâ,
excepcional, êE)orádica e deüdamente justificada pela
Admidstração.
§5". O Banco de Horas irstituído para os servidores ocupantes
de cargos em comissão e pâÍâ os servidores detentores de
fimção gratificada constitui mera feÍrâmentâ de organização
administrativa e gestão de pessoal, decorrente da necessidade
de controle de frequência e jornâda adotado pela Câmara
Muicipal não geÍando direito adquirido, expectaüvâ de
direito ou inco:poração de qualquer nalureza.

§6". A inexistência de saldo positivo em Banco de Horas, bem
como a impossibilidade de sua compensação por convaniência
ou necessidade do serviço púbüco, não ensejará qualquer
direito à indenizagão, conversão em pecúnia ou compensação
financeira de qualquer natureza.

Art. 4'. As disposições relativas ao Ba.nco de Horas não
geram,em relação aos servidores comissionados e detentores de
firnção gratificada, direito âo recebimenio de adicional por
serviço extraordinrário, horas extras, adicional notumo,
indenizaçôes, gra.tificações ou qualquer outra vadagem
Íemuneratória decorrente da prestâção sxtraordinária de
serviços.

Art 5". A utilização do Banco de Horas pelos ocupantes de
cargos em comissâo e pelos servidores detentores de função
gratificada não descaracteriza o regime de integÍ.al dedicação
ao serviço preüsto tro art. 103 do Estatuto dos Servidores
Púbücos Municipais.

Parágrafo único. A compensação pÍeyistâ neste Ato constitui
mera forma de flexibilizaçâo e compensação administrativa da
jomada efetivamente prestada em situações excqrionais e

deüdamente justificadas, nâo possuindo laturêza
remuneratória nem gerando qualquer obrigação financeira ao
Poder Legislativo.

z4
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AÍ. 6'. O registro das horas excedentes será realizado
mediante formú,írio póprio ou sistema de controle adotado
pela Câmara Municipal, contendo obrigatoriamente:
I - identificação do servidror;
II 

- 
data e hoúrio da atividarle realizada;

Itr - descrição suchta da atiüdade desempetrhada;
IV - 

justificativa da necessidade do serviço:
V - valitlação da chefia imediata ou da Presidência.

Arí 7". Poderão ensejff Íegisho no Baíco de Horas, entre
outras situações devidamente justifi cadas:
I - sessões ordinifias e extÍaoÍdiniárias;
tr - audiências públicas;
Itr - reuniões de comissões Íealizadas fora do expediente;
IV - solerridades e eventos institucio ais;
V - atividades administrativas cuja conclusão exija
cumprimento de prazo legal ou regimental;
VI - situações excepcionâis relacionadas ao flmcionamento
regular das atiüdades legislativâs.

Art. 8'. As horas rÇgistradas deverão s€r
compensadas,prefeÍencialÍnente,no prazo miíximo de 30
(trhta) dias contados do encerramento/fechamento do período
de registro estabelecido pela Divisão de Recursos Humanos do
Poder Legislativo, mediante autorização da Presidência ou da
chefia direta, observada a conveniência do serviço público.

Àrt. 9'. Em nenhuma hipótese o saldo exist€nte no Banco de
Horas, relativos aos servidoÍes comissionados detentores de
fi.mção gratificada:
I - sená convertido em pecúnia;
tr - senâ objeto de indenizaçõo por ocasião de exoneração,
aposentadori4 desligamento ou térmiao do víncüo firncional;
tr - geraná passivo financeiro ou obrigaçâo futura para a
Câmara Municipal.

Àrt. 10. O seÍvidor ocupalte de cargo provido em caÍáter
efotivo poderá optâÍ por compensar as horas extraordiaiáÍiâs
laboradas com Íeporso ou por recebàlali em pecúúia,
observado o limite máximo de 40 (quaÍenta) horas semanais
para fns de pagamento.

§1'. A opção pela compensação de honários deverá ser
manifestâda formâlment€ pelo servidor e autorizada pela chefia
imediata, atendendo à conveniência e à opoÍunidade do
serviço público.
§2". Para fins de compensação, cada hora extraordinríria
trabalhada eqúvalení a I hora / t hora e meia] de descanso, a
ser usufruída em períotlo definido em comum acordo ôÍtre o
servidor e a chefia.
§3'. As horas extraordinárias que ultrapassarem o limite de 40
(quarenta) horâs semanais serão obrigâtoriâmente desüaadas â
banco de horas para compensação futura / pagas na forma do
art- 99 ala Lei Complem€ntaÍ n". M/2025 - Estâtuto dos
Servidores Públicos Mr.micipais, vedada a perda do direito pelo
servidor.

§4'. O prazo mriximo pma a fruição da compensação de que
tuata este aúigo sení de 180 (cento e oitenta) dias, contados do
mês subsequente ao tla prestação do serviço exhaordiniário.

Art. 11. Compete à Presidência da Câmara dirimir dúvidas e

deliberar sobre situações excepcionais decorrentes da aplicação
deste Ato.

Art. 12. Este Ato enEa em ügor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de Vereadores de São Jorye D' Oeste,

Gabinete da Presidência, ao pimeiro dia do mês de julho de
2026.

ROSÁNE FÁTIMA LOTTI
Presidente da Câmara de Vereadores.
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